
ANEXO I – EIXOS DE ENQUADRAMENTO PARA PROJETO DE CULTURA

Os eixos e diretrizes citados neste anexo são provenientes dos Anais da 2ª Conferência
Interuniversitária de Cultura5 (p. 234-251), cujo documento completo pode ser acessado
em: https://drive.google.com/file/d/1jVjUvL6LD4M2kAQE_gq5nTuWriIVSjlR/view.
Eles orientam a atuação do Fórum Interuniversitário de Cultura do Rio de Janeiro
(FIC-RJ) e, no âmbito deste edital, são utilizados como bases para avaliação de
enquadramento dos projetos artísticos e/ou culturais.

EIXO 1 – Diversidade, representatividade e interseccionalidades

1. Ação cultural como campo transversal propício às articulações de políticas de
relações trans, inter, pluri disciplinares, de popularização da ciência, de inclusão de
saberes e de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

2. Fomento da ética do encontro de saberes e articulações com a sociedade, incluindo
por notório saber e ações afirmativas os Povos e Comunidades Tradicionais
contemplados pelo Decreto 6040/2007, mestres quilombolas, povos de Terreiro,
indígenas, pescadores, a Capoeira (Ofícios dos Mestres e Mestras de Capoeira e Roda
de Capoeira), ciganos, culturas da criança, a inclusão das populações em situação de
rua, a arte de rua, as lutas antimanicomial, o movimento das pessoas com deficiência,
entre outros.

3. Combater a hegemonia do ensino que acorrenta a função social da universidade à
formação profissional e cristaliza formatos excludentes, especialmente nas dimensões
programáticas e metodológicas.

4. Afirmação da autonomia universitária para ações e experimentações decoloniais para
diversidade e isegoria na comunicação e participação, dos formatos de aula a outros
tipos de apresentações, como a roda de conversa.

5. Valorização da pesquisa e do planejamento enquanto processos indispensáveis à
implementação de práticas inclusivas e participativas.

6. Valorização do conhecimento desenvolvido nas áreas artísticas, confrontando
perspectivas utilitárias e, especialmente, inutilitárias sobre a arte, assim como as
hegemonias disciplinares. Fomento à participação dos conhecimentos artísticos na
experimentação e construção de dispositivos administrativos e educacionais.

7. Desenvolver instrumentos de participação direta para fortalecer as características
republicanas e democráticas das políticas institucionais, em todas as etapas, das agendas
às avaliações, passando pelas formulações e processos decisórios. Garantir e fomentar a
auto-organização social.

5 LIMA, Julia Ricciardi et. al (orgs.). Anais da 2ª Conferência Interuniversitária de Cultura. Rio de
Janeiro: UERJ, Decult, 2022.
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8. Compreendendo como a interseccionalidade amplia a questão do desenho de
representatividade nos órgãos colegiados e demais instâncias decisórias, desenvolver
instrumentos interseccionais para a adoção de ações afirmativas que garantam a
representatividade republicana, articulando antirracismo, antisexismo, anticapacitismo,
antietarismo, antielitismo, antiespecismo, antitamanhismo, entre outras propostas de
confrontação das hegemonias institucionalizadas.

9. Mesmo quando na falta de condições legais para representar a diversidade em cargos
eletivos, instrumentos que informem e qualifiquem o processo decisório, como
conferências, conselhos e comissões, podem ser instaurados para ampliação da
participação e aprofundamento da representatividade.

10. Compreensão dos instrumentos de participação como articuladores entre esferas de
debate e capilarização da contratação social com a politização das práticas cotidianas e
ações eventuais.

11. Combater a fragmentação de práxis entre pensadores e executores e a alienação do
trabalho, promovendo a colaboração integral com processos criativos e administrativos
acolhedores das subjetividades.

EIXO 2 – Formação, pesquisa, saberes e fazeres artísticos

1. A diversidade pedagógica, estética, poética e cultural para uma formação humana
abrangente e transformadora, considerando o fazer e o fruir artístico-cultural como
direitos à cidadania, propondo cursos, oficinas, fóruns e seminários com conteúdo de
gestão cultural, linguagens artísticas, patrimônio cultural e demais áreas da cultura.

2. Legitimação e fortalecimento das diversas linguagens artísticas e culturais como
produção de conhecimento artístico- científico nas instituições de ensino, considerando
o intercâmbio e a porosidade de limites epistemológicos, valorizando fundamentos de
tradições centradas na coletividade, não colonizadoras, a fim de fomentar a revisão dos
currículos dos cursos para reconhecimento e incorporação dos saberes tradicionais das
práticas culturais brasileiras, valendo-se da cultura como elemento transversal às
diversas áreas do conhecimento, inclusive àquelas não diretamente vinculadas à arte e à
cultura.

3. A relação dialógica entre o conhecimento acadêmico e os saberes orais advindos de
tradições ancestrais, contemplando a cultura de Povos e Comunidades Tradicionais
contemplados pelo Decreto 6040/2007, os povos originários, indígenas, quilombolas,
povos do terreiro, ribeirinhos, entre outros, a fim de reconhecer a magnitude de
referências artísticas e culturais não eurocêntricas, não hegemônicas, não canônicas.

4. A prática sistemática da interdisciplinaridade, com aprofundamento nas relações entre
os saberes culturais, as artes e as ciências, reafirmando a arte e a cultura como
dimensões fundamentais da condição humana e, portanto, como áreas do conhecimento
não exclusivas aos seus próprios cursos de formação específica.
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5. Inclusão de mestres e mestras e de outras figuras de relevância cultural comunitária
nas práticas formativas institucionais.

6. Ampliação das possibilidades de atribuição dos títulos de doutor honoris causa e de
notório saber a essas personalidades, tendo como referência o projeto Encontro de
Saberes, que vigora desde 2010, e o Encontro Mestres e Conselheiros.

7. Que se considere o financiamento e previsão orçamentária para remuneração e
fomento dessas e desses mestres e mestras e de outras figuras de relevância cultural
comunitária dentro das instituições pedagógicas.

8. A construção de pontes entre as instituições de educação e comunidades específicas,
desenvolvendo e fortalecendo coletivos culturais, com base no entendimento da arte, do
patrimônio cultural e da cultura como instâncias catalisadoras de processos
educacionais voltados para a emancipação social e a superação das injustiças históricas
que marcam a complexa realidade brasileira.

9. A articulação efetiva entre ensino, pesquisa e extensão, buscando estratégias para
contribuir com a resolução de problemas do mundo do trabalho artístico e da produção
cultural e, também, ampliar a participação de estudantes, servidores
técnico-administrativos e terceirizados nas ações artísticas e culturais nas redes entre
instituições, coletivos e comunidades.

10. O reconhecimento da extensão universitária como espaço potente para as conexões
interinstitucionais, assim como entre instituições e comunidades extramuros, valendo-se
das seguintes subdiretrizes:
a. A valorização da retroalimentação na formação artística e cultural entre estudantes de
ensino básico e superior.
b. A busca por meios e estratégias de formação de público.
c. O incentivo de oportunidades de estágio e intercâmbio.
d. A promoção interinstitucional sistemática de cursos, eventos e oficinas de caráter
artístico e cultural que possam contribuir com estudantes de graduação na obtenção de
créditos de extensão nos históricos curriculares dos seus cursos.

11. O fortalecimento da formação em Arte na rede básica das instituições conveniadas,
como componente curricular, considerando as diversas linguagens, projetos de pesquisa,
extensão e intercâmbios artísticos e culturais, para fomentar a busca pela formação em
Arte a nível superior, criando uma relação cíclica de formação entre educação básica e
ensino superior.

12. O questionamento da noção de “sala de aula” e sua ampliação para uma formação
pedagógica, artística e cultural que possa ocorrer também em espaços comunitários de
diálogos e trocas de conhecimentos, como as ruas, as praças, os espaços institucionais
de convivência e circulação, as sedes de grupos e coletivos culturais, os museus e outros
equipamentos culturais.

13. A formação na área artística necessita, incondicionalmente, ocorrer em um ambiente
interrelacional acadêmico sadio, em que a noção de excelência compreenda um espaço
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onde predomine a liberdade de expressão da atividade intelectual, artística e cultural, a
inclusão e integração plena, a empatia, o saber afetivo e emocional, a prática dialógica,
o espírito solidário e a consciência do princípio da sustentabilidade, de forma que se
alcance um saudável tensionamento crítico em torno das questões do indivíduo e da
sociedade e se potencialize os diferentes processos de criação artística dentro da
comunidade acadêmica.

14. O acesso aos meios para o desenvolvimento da excelência técnica, teórica e
metodológica nos diferentes processos de criação, fruição, pesquisa e produção artística
e cultural, considerando as seguintes subdiretrizes:
a. A ampliação da reflexão sobre outras práticas e modos de produção.
b. O reconhecimento de diferentes formas de escrita acadêmica, superando as molduras
rígidas do formato vigente de tradição europeia, sem com isso prescindir de consistência
teórica, metodológica e conceitual.
c. A busca por repensar as linguagens e os suportes da produção de trabalhos
acadêmicos de modo a tornar essa produção cada vez mais plural e acessível.
d. A criação de redes e circuitos de compartilhamento entre instituições para ampliar a
diversidade de linguagens e vozes artísticas.

EIXO 3 – Gestão, espaços e equipamentos culturais

1. Realizar encontros e debates com corpo docente, discente e técnico-administrativos
em educação, abrevia-se TAEs, para repensar a função e uso dos espaços culturais nas
instituições do Fórum Interuniversitário de Cultura do Rio de Janeiro.

2. Realizar levantamento e diagnóstico básico mapeando as necessidades de melhorias e
manutenção dos equipamentos de forma a dar suporte às políticas e planos de trabalho
de cada instituição.

3. Mapear a diversidade dos espaços culturais de cada instituição para melhor
compreender suas demandas e necessidades, e com isso ter subsídios para desenhar as
políticas institucionais, compreender suas prioridades e propor projetos comuns.

4. Desenvolver projetos para captação de recursos, nas diversas formas de
financiamento, para suprir a falta de recursos, materiais e humanos, na manutenção dos
espaços culturais.

5. Desenvolver modelos de captação de recursos e estudar outras formas de
financiamento para o desenvolvimento de projetos.

6. Desenvolver modelos de captação de recursos para suprir a falta de equipes
qualificadas para gestão e produção cultural.

7. Pensar estratégias de administração e registro que garantam a transmissão de
conhecimentos práticos e preservação da memória institucional diante da falta de
servidores de carreira que possam manter a memória desses espaços.
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8. Buscar formas de garantir a existência de cargos técnicos ou outras formas de
contratação de servidores e funcionários para atuar em áreas estratégicas em face da
extinção de determinadas funções nas instituições públicas, especialmente nos casos que
envolvem conservação dos bens patrimoniais.

9. Propor e desenvolver editais próprios para ocupação e uso dos equipamentos
culturais, abertos à comunidade acadêmica e grupos culturais comunitários, levando em
consideração a situação política-cultural do território, buscando democratizar o acesso e
uso desses espaços.

10. Criar canais de comunicação internos e externos para fomentar e expandir a
visibilidade das atividades realizadas dentro de nossas instituições e na cidade de forma
mais ampla.

11. Capacitar equipes para divulgação, compreendendo as novas lógicas de interação
virtual, envolver os alunos no desenvolvimento de instrumentos e canais de divulgação
para intensificar a divulgação das atividades.

12. Propor editais conjuntos e outras ferramentas para incentivar intercâmbios e
promover maior interação entre as instituições.

13. Criar novas dinâmicas curatoriais a partir de capacitação na área, como forma de dar
visibilidade a temas e projetos relevantes para nossas comunidades democratizando o
acesso aos equipamentos culturais.

14. Fortalecer políticas e práticas de conservação diante situação de precariedade e risco
de nossos bens patrimoniais.

15. Criar espaços para guarda e manutenção de acervos e coleções diante de sua
importância para a memória e a produção de conhecimento em nossas instituições.

16. Promover periodicamente capacitações de equipes, aquisição de
softwares/equipamentos e consultorias nas áreas de tecnologia e acessibilidade cultural
para garantir acesso universal aos equipamentos culturais e sua programação.

17. Desenvolver projetos que garantam formas de viabilizar o uso dos espaços e
equipamentos culturais como “laboratórios de práticas” para docentes, discentes e
pesquisadores que atuem em disciplinas e/ou pesquisas correlatas.

18. Integração em rede dos espaços e recursos, para melhor superar o desperdício e
ociosidade dos espaços e equipamentos das instituições públicas de ensino superior,
técnico e pesquisa, por baixa utilização ou desconhecimento.

19. Construção de programas de co-curadoria para espaços culturais buscando superar
modelos monocráticos e corporativistas e trazendo novos sujeitos para construir a
programação dos espaços culturais.

20. Atuar junto às esferas municipal, estadual e federal de governo para implementação
de uma política de isenção tributária para aquisição de equipamentos pelas instituições
de ensino superior, técnico e de pesquisa devido ao alto custo dos mesmos em geral.
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21. Publicizar processos de gestão, administração e recursos, bem como promover a
capacitação dos agentes públicos como forma de promover uma maior integração desses
mecanismos nas instituições públicas de ensino superior, técnico e pesquisa, interno, e
no Fórum Interuniversitário de Cultura, externo.

22. Criar uma plataforma online agregando todas as instituições públicas de ensino
superior, técnico e pesquisa vinculadas ao Fórum Interuniversitário de Cultura como
forma de democratizar e divulgar as atividades culturais desenvolvidas de maneira a
suprir a falta de conhecimento sobre essas atividades dentre as próprias instituições,
uma plataforma online própria do Fórum, para divulgação e intercâmbio.

23. Criação de uma plataforma que reúna os dados das instituições vinculadas e a
produção cultural de seus agentes, a ser alimentada coletivamente, apresentando os
equipamentos culturais e recursos disponíveis para troca; editais e possibilidades de
financiamento para projetos; informações e dicas de produção cultural, pílulas de
conhecimento.

24. Promover formações e capacitações em políticas de democratização dos espaços
coletivos públicos, evitando as práticas de discriminação social e racial, criando uma
seleção de quem pode ser público circulante.

25. Desenvolver plataformas, aplicativos e websites para divulgação e integração de
agendas de ações e cursos online de capacitação para profissionais das instituições
públicas de ensino superior, técnico e pesquisa.

26. Elaborar um grupo de trabalho com representantes das instituições públicas de
ensino superior, técnico e pesquisa para discussão e implementação de políticas de
acessibilidade nos espaços e canais de divulgação das instituições.

27. Considerando a presença de instituições públicas estaduais na composição do Fórum
Interuniversitário de Cultura cobrar a implementação do previsto no Programa de
Ocupação Cultural, abrevia-se POC, Lei Estadual 8370-2019 que prevê a possibilidade
de gestão compartilhada de bens imóveis do Estado do Rio de Janeiro, estando estes
excluídos de outras finalidades de interesse público, para uso exclusivo de projetos,
programas e ações de arte e cultura.

EIXO 4 – Arte, cultura e trabalho

1. Contribuir para o debate, pesquisa e formação crítica acerca da formulação de um
sistema de proteção e valorização do trabalho em Arte e Cultura.

2. Cooperar para a organização e facilitação do trabalho de artistas, produtoras,
produtores, gestoras, gestores, agentes, fazedoras e fazedores de cultura nas instituições
associadas ao Fórum Interuniversitário de Cultura do Rio de Janeiro e iniciativas da
sociedade civil a elas vinculadas, produzindo meios para o compartilhamento de
recursos e saberes entre instituições, propondo modos diversos de produção, circulação
e fruição artística e cultural.
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3. Promover a ação interinstitucional coletiva e transversal em programas, projetos e
ações de Arte e Cultura, em parceria com outras esferas do poder público, que
possibilitem iniciativas integradas de pesquisa e extensão, fomentando oportunidades de
trabalho para nossos corpos discentes, técnicos, de pesquisadores e também da
sociedade civil.

4. Formulação de um regimento interno ao Fórum Interuniversitário de Cultura do Rio
de Janeiro, sujeito à consulta de nossas comunidades acadêmicas e de representações da
sociedade civil, que considere a formação de seus órgãos colegiados previstos no acordo
e contemple as diretrizes pactuadas nesta política de atuação.

EIXO 5 – Cultura, cidade, direitos e movimentos sociais

1. Promover a cultura como um quarto pilar das Instituições de Ensino Superior e
Pesquisa, IESPs: Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultura. Entendendo as Instituições
como promotoras de políticas culturais.

2. Instrumentalizar esse quarto pilar com a criação de Pró- Reitorias de Cultura nas
Instituições de Ensino Superior e Pesquisa garantindo a transversalidade da cultura
nessas instituições e um corpo técnico especializado em Produção Cultural.

3. Planejar, executar, desenvolver e divulgar, bem como organizar Observatórios para
produção de Mapeamentos, Levantamentos, Cartografias e Inventários da cultura
nas/das instituições públicas de ensino superior, técnico e pesquisa e nos/dos territórios.

4. Promover a formação de Conselhos Comunitários de Cultura nas instituições públicas
de ensino superior, técnico e pesquisa para formulação de políticas institucionais
impreterivelmente com participação e representação da Sociedade Civil e da
Organização Estudantil em todas as suas fases.

5. Entendendo as instituições públicas de ensino superior, técnico e pesquisa como
Equipamentos Culturais, elaborar em conjunto com os territórios Programas de
Ocupação Cultural, projetos de Programação Cultural popular e comunitária com
atividades inclusive durante as férias e em finais de semana, assim como ações de
divulgação da produção artística-cultural e acadêmica para o entorno e ocupações
desses equipamentos por movimentos sociais em formato de cogestão e/ou residência.

6. Valorizar e valorar as atividades extensionistas e de caráter artístico-cultural tal como
as de pesquisa e publicação junto a pares, modificando os critérios de avaliação de
instituições como Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior,
CAPES, Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, CNPQ e
Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro,
FAPERJ, por exemplo.

7. Curricularizar a extensão e a cultura nas Instituições de Ensino Superior e Pesquisa,
incluindo epistemologias e metodologias locais.

8. Promover editais específicos para a extensão ou especificamente direcionados para
fazeres, saberes e existências culturais diversas.
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9. Visando a relação aproximada e afinada das instituições públicas de ensino superior,
técnico e pesquisa com a Cidade pelo viés da cultura, promover a Memória da Cidade,
principalmente, das memórias contra/de/descoloniais, marginalizadas ou
propositalmente “esquecidas” e invisibilizadas, como, por exemplo, a memória da
violência do terrorismo de Estado.

10. Certificar mestres e mestras com títulos de Notório Saber não somente pelo
reconhecimento, mas, sobretudo, para que isso possa gerar empregabilidade,
contratação, condição de inserção na docência, além de outras estratégias como, por
exemplo, bolsas Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio
de Janeiro, FAPERJ, específicas para mestres e mestras das chamadas Culturas
Populares e Tradicionais.

11. Instrumentalizar os territórios por meio de parcerias e atividades de formação sobre
legislação de proteção dos direitos culturais como a salvaguarda do patrimônio imaterial
e material, os de Povos e Comunidades Tradicionais contemplados pelo Decreto
6040/2007, os povos originários, a igualdade racial, os estatutos da criança e do
adolescente, pessoas idosas, pessoas com deficiência, comunidade LGBTQI+, dentre
outros instrumentos legais já existentes.
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